
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.916 - SP (2008/0124782-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : GLÓRIA ANARUMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SIRO TIVES KAULING 
ADVOGADO : ELIO FERNANDES DAS NEVES E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. LEI N.º 9.494/97, 
ART. 1º-F. INCIDÊNCIA.
1. A ausência dos vícios apontados com base no art. 535 do CPC impede 
o acolhimento dos embargos de declaração manejados com a real 
pretensão de provocar novo julgamento da demanda, especialmente se o 
acórdão impugnado se encontra suficientemente fundamentado.
2. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.086.944/SC, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, assentou que os juros de 
mora devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano, em razão da 
incidência do art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, quando a ação tiver sido 
ajuizada em data posterior à da edição da Medida Provisória n.º 
2.170.35/01.
3. No caso concreto, tendo a ação sido ajuizada antes do advento da 
Medida Provisória n.º 2.180.35/01, isto é, em 17/5/99, devem os juros 
moratórios ser mantidos no percentual de 1% (um por cento) ao mês.
4. A Lei nº 11.960/09, que alterou o critério de cálculo dos juros 
moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, também possui 
natureza instrumental e material, motivo por que não pode incidir nos feitos 
em andamento.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010 (data do julgamento)
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MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra 

acórdão proferido pela eg. Sexta Turma, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. SÚMULA N.º 204/STJ.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão segundo a qual, em razão do caráter alimentar dos 
benefícios previdenciários, os juros de mora devem ser fixados no 
importe de 1% (um por cento) ao mês, nos termos da Súmula n.º 
204/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Sustenta o embargante que o acórdão em tela teria incorrido em omissão, 

porquanto deixou de se manifestar "(...) quanto à aplicação do disposto no art. 1º-F da 

Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, que, sendo norma de ordem 

pública, deve ser aplicada imediatamente." (fl. 315).

Pondera que: "(...) o STF – examinando a redação anterior do art. 1º-F da 

Lei n.º 9.494/97 – não restringiu a incidência do dispositivo às ações ajuizadas 

posteriormente à sua vigência." (fl. 316).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Sra. Presidente, após 

proceder ao cotejo entre as razões dos embargos de declaração e os fundamentos do 

acórdão impugnado, conclui-se que o propósito da entidade previdenciária é, na 

realidade, o de provocar a rediscussão do quanto fora decidido por esta Corte, 

finalidade que não se coaduna com as rígidas hipóteses estabelecidas pelos incs. I e II 

do art. 535 do CPC.

Nesse sentido, trago os seguintes julgados:

OMISSÃO. VÍCIO NÃO OCORRENTE. PRETENSÃO INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Se inexistente ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão na 
decisão, inviável acolher-se embargos declaratórios manejados com a 
pretensão de obter rejulgamento com efeitos infringentes, especialmente 
se o acórdão objurgado encontra-se suficientemente fundamentado.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 819.766/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe de 26/4/2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inviáveis os declaratórios quando ausentes quaisquer das hipóteses 
previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil.
2. Conforme entendimento pacificado, a via especial não se presta à 
apreciação de alegada ofensa a dispositivo da Constituição Federal, 
ainda que para fins de prequestionamento, não sendo omisso o julgado 
que silencia acerca da questão.
3. Embargos rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 727.656/MG, Rel. Desembargadora convocada 
do TJ/MG JANE SILVA, Sexta Turma, DJe 25/2/2008)

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 20, § 3.º, DA LEI N.º 
8.742/93. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR 
OUTROS MEIOS. PRECEDENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 
ADMISSIBILIDADE EXCEPCIONAL QUE NÃO SE VISLUMBRA NA 
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HIPÓTESE.
1. De acordo com o art. 535 do CPC, os embargos declaratórios são 
cabíveis nas hipóteses de haver omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão prolatada. Não pode tal meio de impugnação ser utilizado 
como forma de se insurgir quanto à matéria de fundo, quando esta foi 
devidamente debatida e discutida no acórdão embargado. Precedentes.
(...)
4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 841.060/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe de 29/9/2008)

Além disso, no que tange à incidência do art. 1º-F da Lei n.º 9.949/94, esta 

Corte firmou compreensão no sentido de que, por se tratar de norma instrumental, só 

alcança as ações propostas após a sua edição.

A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA. AÇÃO 
PROPOSTA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.180-35/2001. 12% AO ANO. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VÍCIO FORMAL DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DO TST. INOVAÇÃO.
(...)
3. A Terceira Seção, no julgamento no Recurso Especial Repetitivo 
1.086.944/SP, assentou que os juros de mora devem ser fixados em 6% 
ao ano, por incidência do artigo 1ª-F da Lei nº 9.494/97, quando o 
ajuizamento da ação tiver ocorrido em data posterior à da edição da 
Medida Provisória nº 2.180-35/2001. No caso em tela, tendo sido a 
demanda ajuizada antes do advento da Medida Provisória nº 
2.180-35/2001, em 1993, devem os juros moratórios ser mantidos no 
percentual fixado pelo Tribunal a quo, qual seja, 12% ao ano.
4. A Lei nº 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo dos juros 
moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, também possui 
natureza instrumental e material, motivo por que não pode incidir nos 
feitos em andamento.
(...)
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg Ag 1.174.569/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma. DJe 22/3/2010)
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TEMPO DE SERVIÇO 
CELETISTA. CONTAGEM PARA FINS DE INCORPORAÇÃO DE 
ANUÊNIO. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. INÍCIO DO 
PROCESSO ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.180-351/2001. NÃO-INCIDÊNCIA.
(...)
3. No cumprimento desse mister, firmou-se o entendimento de que a 
regra inserta no art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, acrescentado pela Medida 
Provisória n.º 2.180-35, de 24/08/2001, é da espécie de norma 
instrumental material, na medida em que originam direitos patrimoniais 
para as partes, razão pela qual não devem incidir nos processos em 
andamento. Precedentes.
4. Tendo sido a demanda ajuizada antes do advento da Medida 
Provisória n.º 2.180-35/2001, consoante se depreende dos autos, não se 
aplica a limitação da referida norma, razão pela qual devem os juros 
moratórios ser fixados no percentual de 12% ao ano.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg REsp 957.097/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
16/4/2009)

No caso concreto, segundo se verifica dos autos, a ação foi ajuizada em 

27/5/99 (fl. 2), logo, antes da vigência da norma em comento.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Assim é como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0124782-7 REsp 1.064.916 / SP

Números Origem:  1306996  200103990392109  99013268

EM MESA JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIRO TIVES KAULING
ADVOGADO : ELIO FERNANDES DAS NEVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : GLÓRIA ANARUMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : GLÓRIA ANARUMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SIRO TIVES KAULING
ADVOGADO : ELIO FERNANDES DAS NEVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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